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INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO
Nossos títulos e comentários em azul
Nossos destaques em vermelho
Conclusão de processo administrativo instaurado perante o CADE – Perda superveniente do objeto de HC

HC N. 88.521-RS
RELATOR: MIN. JOAQUIM BARBOSA
EMENTA: Habeas Corpus. Superveniente conclusão de processo administrativo instaurado pelo CADE. Perda de objeto. Writ prejudicado. A superveniente conclusão do procedimento administrativo instaurado pelo CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica), mediante o qual se discute sobre a existência de crime contra a ordem econômica por meio do abuso de poder decorrente de posição dominante, conforme a competência atribuída pela Lei 8.884/1990, prejudica – ante a perda superveniente de seu objeto – o writ em que se pretende a suspensão de ação penal até o término do feito administrativo. Habeas corpus julgado prejudicado.

Info do STF nº 596  -16 a 20 de agosto de 2010
Constitucionalidade de lei estadual paulista que impede que outros Estados-membros adquiram ações de propriedade estatal no capital das concessionárias de eletricidade paulistas
ADI N. 2.452-SP

RELATOR: MIN. EROS GRAU

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROPOSTA PELO GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS. ARTIGO 24, § 2º, DA LEI N. 9.361, DE 5 DE JULHO DE 1996, DO ESTADO DE SÃO PAULO, QUE VEDA A PARTICIPAÇÃO, COMO PROPONENTE À AQUISIÇÃO DE AÇÕES DE PROPRIEDADE DAQUELA UNIDADE FEDERATIVA NO CAPITAL DAS CONCESSIONÁRIAS DE ELETRICIDADE, DE TODA E QUALQUER EMPRESA ESTATAL ESTADUAL, EXCLUÍDAS AS DO PRÓPRIO ESTADO. MEDIDA LIMINAR INDEFERIDA. RAZÕES ECONÔMICAS, POLÍTICAS E JURÍDICAS JUSTIFICAM AS RESTRIÇÕES CONTIDAS NO ATO NORMATIVO QUESTIONADO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 1. Vedação à aquisição pelos demais Estados-membros de ações de propriedade do Estado de São Paulo no capital das concessionárias de eletricidade paulistas. 2. Razões econômicas e políticas legitimam a restrição contida no preceito impugnado. A limitação mencionada afasta possível tensão nas relações entre as unidades federativas envolvidas. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. 

Info do STF nº 591  -14 a 18 de junho de 2010
Controvérsia sobre lesão ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito promovida pelos expurgos inflacionários referentes aos Planos Bresser e Verão – EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL

Repercussão Geral em AI nº 722.834 - SP

Relator : Min. Dias Toffoli

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIOS DO DIREITO ADQUIRIDO E ATO JURÍDICO PERFEITO. POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS: BRESSER E VERÃO. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. Plenário
Info do STF nº 584 - 26 a 30 de abril de 2010 

DJE de 30 de abril de 2010
Controvérsia sobre lesão ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito promovida pelos expurgos inflacionários referentes ao Plano Collor I – EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL

Repercussão Geral em RE nº 591.797 -  SP

Relator : Min. Dias Toffoli

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIOS DO DIREITO ADQUIRIDO E ATO JURÍDICO PERFEITO. POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO ECONÔMICO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.Plenário
Info do STF nº 584 - 26 a 30 de abril de 2010 

DJE de 30 de abril de 2010
Atividade econômica de interesse social – Fixação de preços de atividade cultural: meia entrada – Julgamento adiado – Informativo 574
ADI E MEIA-ENTRADA PARA JOVENS
O Tribunal retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio – CNC contra o art. 1º da Lei 3.364/2000, do Estado do Rio de Janeiro, que assegura o pagamento de 50% do valor efetivamente cobrado para o ingresso em casas de diversões, praças desportivas e similares aos jovens de até 21 anos de idade — v. Informativo 428. O Min. Eros Grau, relator, reajustou o voto proferido na assentada anterior, para julgar procedente o pedido formulado, por entender que a lei estadual afronta a isonomia, uma vez que a discriminação pela idade não seria suficiente para justificar tratamento desigual em benefício dos menores de 21 anos, na linha do voto proferido pelo Min. Marco Aurélio. Salientando não estar se afastando das razões coerentes expendidas no julgamento da ADI 1950/SP (DJU de 14.11.2005), em que a Corte considerara a constitucionalidade de uma distinção feita tendo em conta outros critérios, asseverou ser justificável o tratamento desigual apenas quando o fator de discriminação for efetivamente relevante, o que teria ocorrido naquele caso, no qual a lei estadual assegurara a estudantes o pagamento de meia-entrada do valor cobrado para o ingresso em eventos esportivos, culturais e de lazer. Após os votos dos Ministros Gilmar Mendes, Presidente, Dias Toffoli e Cezar Peluso, que acompanhavam o voto do relator, agora reajustado, e dos votos dos Ministros Carlos Britto, Ricardo Lewandowski, que mantinham os votos proferidos na sessão anterior, Cármen Lúcia, Joaquim Barbosa e Ellen Gracie, todos no sentido da improcedência do pedido, o julgamento foi suspenso para se colher o voto de desempate do Min. Celso de Mello. O Tribunal iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio – CNC contra o art. 1º da Lei 3.364/2000, do Estado do Rio de Janeiro, que assegura o pagamento de 50% do valor efetivamente cobrado para o ingresso em casas de diversões, praças desportivas e similares aos jovens de até 21 anos de idade. O Min. Eros Grau, relator, julgou improcedente o pedido, no que foi acompanhado pelos Ministros Ricardo Lewandowski e Carlos Britto. O relator afastou a alegação de vício formal da lei impugnada, ao fundamento de que não apenas a União pode atuar sobre o domínio econômico, mas também os Estados-membros e o DF que, por força do que dispõe o art. 24, I, da CF, possuem competência concorrente para legislar sobre direito econômico, e que, no caso, em face da inexistência de lei federal regulando a matéria, o Estado-membro editou a lei impugnada, apoiado no art. 24, § 3º, da CF. Da mesma forma, rejeitou a alegação de vício material. Asseverou que, para que sejam realizados os fundamentos do art. 1º e os fins do art. 3º, da CF, é necessário que o Estado atue sobre o domínio econômico, sendo essa intervenção não só adequada, mas indispensável à consolidação e preservação do sistema capitalista de mercado. Considerou que, se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de providências tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto (CF, artigos 23, V; 205; 208; 215 e 217, § 3º), ressaltando que, na composição entre esses princípios e regras, há de ser preservado o interesse da coletividade. Após o voto do Min. Marco Aurélio, que julgava procedente o pedido por entender que o fator eleito — jovens de até 21 anos — não constitui justificativa socialmente aceitável, pediu vista dos autos o Min. Gilmar Mendes. ADI 2163/RJ. Rel. Min. Eros Grau, julgado em 1º.2.2010. Pleno 

Info do STF nº 573 – 1º a 5 de fevereiro de 2010
Comentário SR: Trata-se de matéria interessante, na medida em que se discute a possibilidade dos Estados, por lei, determinarem que os empreendedores particulares, culturais ou desportivos cobrem meia entrada de pessoas de até 21 anos. O julgamento não está finalizado, mas certamente estabelecerá um precedente importante, além daquele já fixado quando do julgamento da lei paulista, de forma que dispôs sobre o assunto, porém de forma diferenciada. Interessante que a argumentação jurídica é de que a Constituição garante o acesso à Educação, Cultura e Desporto. Portanto, o direito está posto (veja o comentário que fiz no nosso último Em Pauta).  Mas nos tribunais não se discute quem paga por ele. É evidente que alguém vai pagar, senão, a atividade não sobreviverá. Se atividade não sobreviver, não teremos acesso a estes direitos.  É paradoxal.  Fácil é garantir, na Constituição, os direitos. Difícil é garantir o seu pagamento. Como não há “almoço grátis”, resta saber para quem vai a conta. 
PS: o acesso a cultura e aos desportos é assegurados aos brasileiros, todos, jovens e adultos. Será que benesses só aos jovens não estaria excluindo os adultos pobres, e da classe média, a estes mesmos direitos?
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ATO NORMATIVO QUE DETERMINARÁ A FIXAÇÃO DE ETIQUETAS INDICATIVAS DE PREÇOS – LEI ESTADUAL QUE VERSA SOBRE DIREITO DO CONSUMIDOR – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE (ART. 24, V, VII, § 2º, DA CF) – CRIAÇÃO DE DIREITO À INFORMAÇÃO
DEFESA DO CONSUMIDOR E FIXAÇÃO DE PREÇOS DIRETAMENTE NOS PRODUTOS

A Turma negou provimento a recurso ordinário em mandado de segurança no qual o Sindicato dos Supermercados e Atacados de Auto Serviços do Estado da Bahia - SINDSUPER impugnava acórdão do STJ que declarara legal ato do Ministro da Justiça que determinara a fixação de etiquetas indicativas de preços diretamente nos produtos expostos à venda. Sustentava o recorrente a nulidade do ato da autoridade apontada como coatora, por inconstitucional, tendo em vista a violação aos artigos 1º, IV, 5º, II, XII e LV, 37, caput, 24, V e VIII e 170, II e IV, e parágrafo único, todos da CF. Ressaltou-se, de início, que a atual regência da matéria, Lei 10.962/2004, regulamentada pelo Decreto 5.903/2006 — que dispõe sobre a oferta e a as formas de afixação de preços de produtos e serviços para o consumidor —, não implicaria perda de objeto deste recurso, uma vez que o ato do Ministro da Justiça surtira efeitos, como a lavratura de autos de infração pelo PROCON/BA. Em seguida, assentou-se a competência do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor- DPDC para a adoção de medidas com a finalidade de facilitar e automatizar a identificação dos produtos e dos respectivos preços (CDC, art. 106). Registrou-se que, a partir da constatação, à época, de uma série de irregularidades no uso do sistema de códigos de barras, o DPDC considerara transgredidas as normas constantes dos artigos 6º, III, e 31 do CDC, propondo a expedição de ato normativo o qual estabelecera a obrigatoriedade de fixação de preços diretamente nos produtos, a fim de proteger o consumidor em face de possíveis equívocos no pagamento de mercadorias. A determinação fora discutida em procedimento administrativo e referendada pelo Ministro da Justiça por meio do ato questionado pelo impetrante. Dessa forma, entendeu-se que o ato do Ministro da Justiça não ofendera qualquer dispositivo constitucional. Ao contrário, observara o previsto nos artigos 5º, XXXII, e 170, V, ambos da CF. Constatou-se, ademais, que o mencionado ato também não invadira a competência dos Estados para regular a matéria, porquanto se cuidaria de competência concorrente da União, dos Estados-membros e do Distrito Federal (CF, art. 24, V, e VIII). Rejeitou-se, ainda, a alegação de afronta ao devido processo legal nos autos do procedimento administrativo, tendo em vista que a decisão nele formalizada gerara ato normativo da Administração Pública, cuja regra de competência encontra previsão no Decreto 2.181/97, amparado pelo texto constitucional (artigos 84, IV, e 87, parágrafo único, II e IV). Rejeitou-se, de igual modo, a alegada ofensa ao princípio da proporcionalidade, pois o ato impugnado mostrara-se adequado e necessário, atingindo sua finalidade de proteção e defesa do consumidor. Por fim, asseverou-se que, mesmo se admitindo que a regulamentação administrativa da matéria tivesse excedido seus limites legais, não seria o caso de reconhecer-lhe a inconstitucionalidade.RMS 23732/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.11.2009. 
Segunda Turma – Info nº568 – novembro de 2009 

LEI ESTADUAL QUE VERSA SOBRE DIREITO DO CONSUMIDOR – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE (ART. 24, V, VII, § 2º, DA CF) – CRIAÇÃO DE DIREITO À INFORMAÇÃO SOBRE NATUREZA, QUALIDADE E PROCEDÊNCIA DOS COMBUSTÍVEIS EM POSTO

ORDEM ECONÔMICA – LIVRE INICIATIVA E LIVRE CONCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO – LEI QUE REGULA DE FORMA ESTRITA RELAÇÃO DE CONSUMO

CONSTITUCIONALIDADE DA LEI DO PARANÁ 10.420/99.

LEI ESTADUAL QUE ASSEGURA AO CONSUMIDOR O DIREITO A OBTER INFORMAÇÕES DOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS. COMPETÊNCIA DO ESTADO PARA PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE FERIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA LIVRE INICIATIVA E DA LIVRE CONCORRÊNCIA - COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E COMPETÊNCIA
O Tribunal julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio - CNC, contra a Lei 12.420/99, do Estado do Paraná, que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis comercializados nos postos revendedores situados no mencionado Estado-membro. Entendeu-se que a lei impugnada apenas pretendeu evitar a indução do consumidor a erro na aquisição dos referidos produtos, protegendo-o (CF, art. 170, V), e que o Estado teria competência para promover tal proteção, já que os preceitos que editou retirariam do próprio texto constitucional o fundamento de validade (CF, art. 24, V e VIII, § 2º). Por conseguinte, afastou-se a alegação de afronta ao art. 22, I, IV e XII, da CF, uma vez que tais dispositivos contêm normas genéricas que atendem a matérias alheias àquela versada na lei impugnada, ou muito mais amplas. Da mesma forma, não se vislumbrou ofensa aos princípios da liberdade de iniciativa e da livre concorrência, já que a lei não interferiu diretamente nas relações comerciais entre as distribuidoras e os postos revendedores, prevendo, tão-somente, obrigações estritamente relacionadas à proteção e defesa do consumidor, ou seja, ao resguardo do interesse público. Além disso, observou-se que a lei não restringiu nem perturbou a possibilidade de escolha de distribuidora, salientando que, só no caso de os postos exercerem faculdade de filiação a determinada distribuidora, é que emergirá obrigação de exclusividade. Rejeitou-se, de igual modo, a assertiva de violação ao art. 177, §§ 1º e 2º, da CF, haja vista que esses dispositivos versam sobre o monopólio da União com respeito aos derivados de petróleo sob perspectiva totalmente diversa da tratada pela norma em questão. No ponto, ressaltou-se que, nada dispondo acerca dos direitos do consumidor, tais normas cuidam do regime da atividade de exploração e produção de petróleo, sob a forma de monopólio, em razão do interesse público nacional envolvido. Afirmou-se que a mesma coisa verificar-se-ia em relação ao art. 238, da CF, que, tratando da ordenação, por lei, da venda e revenda de combustíveis, prevê, ao final, a observância aos princípios da Constituição Federal.  ADI 1980/PR, rel. Min. Cezar Peluso, 16.4.2009. (ADI-1980)

Plenário – Info nº 542 - abril/2009

LEI ESTADUAL QUE OBRIGA OS ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZAM GLP PESAR BUTIJÃO DE GÁS À VISTA DO CONSUMIDOR E RESSARCI-LO DE EVENTUAL DIFERENÇA – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO – INVASÃO

ENCARGO DESPROPORCIONAL E DESARRAZOADO QUANDO COMPARADAS À OBRIGAÇÃO ESTABELECIDA E A RESTRIÇÃO AO DIREITO

LEI QUE OBRIGA OS ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZAM GLP A PESAGEM DE BOTIJÕES À VISTA DO CONSUMIDOR. INCONSTITUCIONALIDADE. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE - ADI N. 855-PR

Rel. p/ o acórdão: Min. Gilmar Mendes

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 10.248/93, do Estado do Paraná, que obriga os estabelecimentos que comercializem Gás Liquefeito de Petróleo - GLP a pesarem, à vista do consumidor, os botijões ou cilindros entregues ou recebidos para substituição, com abatimento proporcional do preço do produto ante a eventual verificação de diferença a menor entre o conteúdo e a quantidade líquida especificada no recipiente. 3. Inconstitucionalidade formal, por ofensa à competência privativa da União para legislar sobre o tema (CF/88, arts. 22, IV, 238). 4. Violação ao princípio da proporcionalidade e razoabilidade das leis restritivas de direitos. 5. Ação julgada procedente.

Info nº 540 – março/2009 - Noticiado no Info nº 497

RESTRIÇÃO AO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ECONÔMICA – PRÁTICA DE ATOS PERANTE ÓRGÃOS PÚBLICOS E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS CONDICIONADA A QUITAÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS – ESPÉCIE DE EXECUÇÃO ADMINISTRATIVA FORÇADA – MEIO DESPROPORCIONAL E DESARRAZOADO DE PROMOVER A COBRANÇA DE TRIBUTOS – LESÃO AO PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL – JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STF

PARA SER TIDA COMO INCONSTITUCIONAL, A RESTRIÇÃO AO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ECONÔMICA DEVE SER DESPROPORCIONAL E NÃO-RAZOÁVEL. ART. 170 PARÁGRAFO ÚNICO DA CONSTITUIÇÃO - ADI N. 173-DF

Relator: Min. Joaquim Barbosa

EMENTA: Constitucional. Direito fundamental de acesso ao Judiciário. Direito de petição. Tributário e política fiscal. Regularidade fiscal. Normas que condicionam a prática de atos da vida civil e empresarial à quitação de créditos tributários. Caracterização específica como sanção política. Ação Conhecida Quanto à Lei federal 7.711/1988, Art. 1º, I, III  e IV, Par. 1º a 3º,  e Art. 2º. 1. Ações diretas de inconstitucionalidade ajuizadas contra os arts. 1º, I, II, III e IV, par. 1º a 3º e 2º da Lei 7.711/1988, que vinculam a transferência de domicílio para o exterior (art. 1º, I), registro ou arquivamento de contrato social, alteração contratual e distrato social perante o registro público competente, exceto quando praticado por microempresa (art. 1º, III), registro de contrato ou outros documentos em Cartórios de Registro de Títulos e Documentos (art. 1º, IV, a), registro em Cartório de Registro de Imóveis (art. 1º, IV, b) e operação de empréstimo e de financiamento junto a instituição financeira, exceto quando destinada a saldar dívidas para com as Fazendas Nacional, Estaduais ou Municipais (art. 1º, IV, c) - estas três últimas nas hipóteses de o valor da operação ser igual ou superior a cinco mil Obrigações do Tesouro Nacional - à quitação de créditos tributários exigíveis, que tenham por objeto tributos e penalidades pecuniárias, bem como contribuições federais e outras imposições pecuniárias compulsórias. 2. Alegada violação do direito fundamental ao livre acesso ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV da Constituição), na medida em que as normas impedem o contribuinte de ir a juízo discutir a validade do crédito tributário. Caracterização de sanções políticas, isto é, de normas enviesadas a constranger o contribuinte, por vias oblíquas, ao recolhimento do crédito tributário. 3. Esta Corte tem historicamente confirmado e garantido a proibição constitucional às sanções políticas, invocando, para tanto, o direito ao exercício de atividades econômicas e profissionais lícitas (art. 170, par. ún., da Constituição), a violação do devido processo legal substantivo (falta de proporcionalidade e razoabilidade de medidas gravosas que se predispõem a substituir os mecanismos de cobrança de créditos tributários) e a violação do devido processo legal manifestado no direito de acesso aos órgãos do Executivo ou do Judiciário tanto para controle da validade dos créditos tributários, cuja inadimplência pretensamente justifica a nefasta penalidade, quanto para controle do próprio ato que culmina na restrição. É inequívoco, contudo, que a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal não serve de escusa ao deliberado e temerário desrespeito à legislação tributária. Não há que se falar em sanção política se as restrições à prática de atividade econômica objetivam combater estruturas empresariais que têm na inadimplência tributária sistemática e consciente sua maior vantagem concorrencial. Para ser tida como inconstitucional, a restrição ao exercício de atividade econômica deve ser desproporcional e não-razoável. 4. Os incisos I, III e IV do art. 1º violam o art. 5º, XXXV da Constituição, na medida em que ignoram sumariamente o direito do contribuinte de rever em âmbito judicial ou administrativo a validade de créditos tributários. Violam, também o art. 170, par. ún. da Constituição, que garante o exercício de atividades profissionais ou econômicas lícitas. Declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, I, III e IV da Lei 7.711/1988. Declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento dos parágrafos 1º a 3º e do art. 2º do mesmo texto legal. Constitucional. Tributário. Sanção política. Prova da quitação de créditos tributários no âmbito de processo licitatório. Revogação do art. 1º, II da Lei 7.711/1988 pela Lei 8.666/1993. Explicitação do alcance do dispositivo. Ação Direta de Inconstitucionalidade não conhecida quanto ao ponto. 5. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida, em relação ao art. 1º, II da Lei 7.711/1988, na medida em que revogado, por estar abrangido pelo dispositivo da Lei 8.666/1993 que trata da regularidade fiscal no âmbito de processo licitatório. 6. Explicitação da Corte, no sentido de que a regularidade fiscal aludida implica “exigibilidade da quitação quando o tributo não seja objeto de discussão judicial” ou “administrativa”. Ações Diretas de Inconstitucionalidade parcialmente conhecidas e, na parte conhecida, julgadas procedentes.

Info nº 539 - março/2009 - Noticiado no Info nº 521
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